
 

49   

Internal Use Only 

quanto à existência ou não de débitos, créditos, ativos ou passivos não 

contabilizados.   

   

22.3. Após a partilha do ativo, a ADMINISTRADORA deverá promover o 

cancelamento do registro do FUNDO, mediante o encaminhamento à CVM:   

   

(A)  no prazo de 15 (quinze) dias, da seguinte documentação:   

   

(i) o termo de encerramento firmado pela ADMINISTRADORA em caso de 

pagamento integral aos Cotistas, ou a ata da Assembleia Geral de Cotistas 

que tenha deliberado a liquidação do FUNDO, quando for o caso; e   

   

(ii) o comprovante da entrada do pedido de baixa de registro no CNPJ/ME.   

   

(B)  no prazo de 90 (noventa) dias, a demonstração de movimentação de 

patrimônio do FUNDO a que se refere o artigo 22.2, acompanhada do relatório do 

auditor independente.   

   

22.4. O FUNDO poderá amortizar parcialmente as suas Cotas quando ocorrer a 

venda de Ativos para redução do seu patrimônio ou sua liquidação, conforme 

instruções da GESTORA.   

   

22.5. A amortização parcial das Cotas para redução do patrimônio do FUNDO 

implicará na manutenção da quantidade de Cotas existentes por ocasião da venda do 

Ativo, com a consequente redução do seu valor na proporção da diminuição do 

patrimônio representado pelo ativo alienado.   

   

22.6. Caso o FUNDO efetue amortização de capital os Cotistas deverão encaminhar 

cópia do boletim de subscrição, ou documento de aceitação da oferta, conforme 

aplicável, nos termos da regulamentação da CVM aplicável, ou as respectivas notas 

de negociação das Cotas à ADMINISTRADORA, comprobatórios do custo de 

aquisição de suas Cotas. Os Cotistas que não apresentarem tais documentos terão o 

valor integral da amortização sujeito a tributação, conforme determinar a regra 

tributária para cada caso.   

   

CAPÍTULO VINTE E TRÊS - DOS FATORES DE RISCO   

   

23.1. Tendo em vista a natureza dos investimentos a serem realizados pelo FUNDO, 

e não obstante a diligência da ADMINISTRADORA e da GESTORA em colocar em 

prática a Política de Investimento prevista neste Regulamento, os Cotistas devem 

estar cientes dos riscos a que estão sujeitos o FUNDO e os seus investimentos e 

aplicações, conforme descritos no prospecto da oferta de Cotas do FUNDO, conforme 
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o caso, e no informe anual do FUNDO, nos termos do Anexo 39-V da Instrução CVM 

472/08 ou norma posterior que venha a regular os Fiagro, sendo que não há 

quaisquer garantias de que o capital efetivamente integralizado será remunerado 

conforme expectativa dos Cotistas. Portanto, não poderão a ADMINISTRADORA, a 

GESTORA e quaisquer outros prestadores de serviços do FUNDO, em qualquer 

hipótese, serem responsabilizadas por qualquer depreciação dos ativos da carteira 

do FUNDO ou por eventuais prejuízos impostos ou gerados aos Cotistas, exceto pelos 

atos e omissões contrários à lei, a este Regulamento ou às disposições 

regulamentares aplicáveis, observadas as competências e atribuições aplicáveis a 

cada prestador de serviço essencial do FUNDO.  

 

23.2. Na forma da Resolução CVM 39/21, aplicar-se-ão ao FUNDO, conforme 

orientação da CVM, as regras para fundos de investimento imobiliário previstas na 

Instrução CVM 472/08, no que forem aplicáveis e compatíveis com o FUNDO. A 

ausência de regulamentação específica e completa sobre os Fiagro pode sujeitar os 

investidores do FUNDO a riscos regulatórios, considerando que eventual 

regulamentação da CVM pode atribuir características, restrições e mecanismos de 

governança aos Fiagro que podem ser diferentes da estrutura aplicável aos fundos 

de investimento imobiliário, utilizada por analogia ao FUNDO. 

 

CAPÍTULO VINTE E QUATRO - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS   

   

24.1. O presente Regulamento é elaborado com base na Instrução CVM 472/08, 

Resolução CVM 39/21 e demais normativos que dispõem sobre a constituição, o 

funcionamento e a administração dos Fiagro.  

 

24.1.1 As matérias não abrangidas expressamente por este Regulamento serão 

reguladas pela Instrução CVM 472/08, Resolução CVM 39/21 ou norma posterior que 

venha a regular os Fiagro e demais regulamentações, conforme aplicável. 

 

24.2. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do estado de São Paulo, com expressa 

renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser, para dirimir quaisquer 

dúvidas ou questões decorrentes deste Regulamento.    

   

 

Rio de Janeiro, 01 de outubro de 2021.   

     

 


